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Em numerosas situações de trabalho, os operadores são sub-
metidos a regras mais ou menos constrangedoras às quais se 
devem referir para tomar decisões, e que têm geralmente por 
objectivo assegurar a qualidade e a fiabilidade da produção, 
quer esta se reporte a um produto ou a um serviço. Esta vonta-
de de prescrever a actividade dos operadores suscita duas 
questões, uma relativa ao estatuto dos desvios às regras, a 
outra à autonomia dos operadores.
Podem ser distinguidos dois modelos de utilização das regras 
(Dekker, 2003). O primeiro considera as regras como o meio 
mais seguro de assegurar a qualidade e a fiabilidade da produ-
ção. O comportamento esperado dos operadores é então o de 
se conformarem às regras. No caso contrário, as acções de me-
lhoria consistirão em se assegurar que os operadores conhecem 
bem as regras e que as seguem. O segundo modelo, por outro 
lado, considera as regras como recursos incompletos, o que 
quer dizer que desde a sua concepção, elas não consideram 
todas as situações encontradas na prática quotidiana. O com-
portamento esperado dos operadores consiste não em se con-
formar estritamente às regras existentes, mas em determinar 
quando e como se adaptar. Se eles falham aplicando uma regra 
que não está adaptada à situação ou tentando uma adaptação 
que falha, as acções de melhoria visarão controlar e compreen-
der os diferentes tipos de desvios, a fim de definir as situações 
críticas e assistir os operadores no seu julgamento de adaptabi-
lidade, para melhorar a sua capacidade de julgar quando e 
como adaptar.
Segundo o modelo considerado, o espaço atribuído à autono-
mia dos operadores difere. No primeiro modelo, a autonomia 
constitui uma fonte de infiabilidade podendo pôr em perigo o 
bom andamento do sistema, enquanto que no segundo, ela é 
um recurso indispensável à decisão.
É nesta segunda perspectiva que se inscreve este trabalho. A 
autonomia define-se então como “a capacidade em discernir, 
em função das situações ou dos contextos, o carácter obrigató-
rio, facultativo, inútil, até por vezes prejudicial das regras, e em 
fazer variar a submissão em função das contingências” (Everae-
re, 1999).
Estas questões relativas ao estatuto dos desvios às regras e ao 
espaço atribuído à autonomia dos operadores foram tratadas 
no contexto da normalização das práticas médicas, e mais par-

ticularmente em oncologia, onde se passou progressivamente 
de uma medicina fundada sobre a peritagem clínica específica 
dos especialistas à medicina fundada sobre as evidências (Evi-
dence-based Medicine: EBM), definida como “a utilização cons-
ciente, explícita e judiciosa da melhor prova disponível relativa-
mente ao cuidado dos pacientes” (Sackett, Rosenberg, Gray, 
Haynes & Richardson, 1996). Os médicos dispõem de referen-
ciais terapêuticos sobre os quais se devem apoiar para tomar as 
decisões de tratamentos. Estes referenciais compilam, sob a 
forma de regras, os resultados publicados com base em ensaios 
terapêuticos (Evidence-based working group, 1992); assim, to-
mar uma decisão implica categorizar os casos a partir das re-
gras existentes e aplicar a acção correspondente. 
O objectivo de uma tal normalização é de melhorar a qualidade 
dos cuidados administrados aos pacientes e de homogeneizar 
as práticas. Mas apesar de a sua utilidade manifesta, o EBM não 
considera a variabilidade dos pacientes, tanto sobre o plano 
médico (contra-indicações medicamentosas) como no plano das 
necessidades e preferências, os pacientes podem emitir pedi-
dos particulares que limitam a aplicabilidade dos tratamentos 
(por exemplo: a recusa de um tratamento) (Knottnerus & Di-
nant, 1997; Howitt & Armstrong, 1999; Bensing, 2000; Freeman 
& Sweeney, 2001; Haynes, 2002). Este carácter incompleto das 
regras conduziu ao desenvolvimento de Comités de Concerta-
ção Pluridisciplinares (CCP). Trata-se de reuniões de especialis-
tas cujo objectivo é fornecer um parecer sobre casos que com-
portam elementos perturbadores, isto é factores que impedem 
a aplicação stricto sensu do referencial.
O presente estudo, realizado num centro oncológico, aborda 
estas situações de desvio às regras, e visa compreender o pro-
cesso de adaptação. Trata-se de colocar em evidência os recur-
sos utilizados pelos médicos para tratar os casos fora do refe-
rencial (experiência passada, CCP, colegas), e de analisar o 
processo de construção da autonomia, isto é, de colocar à fren-
te o estatuto das regras na decisão e de analisar o impacto do 
colectivo sobre as escolhas individuais. De facto, se este último 
faz parte integrante da actividade dos médicos (testemunhando 
a existência dos CCP), ele não permite fazer sobressair os efei-
tos da actividade colectiva sobre o indivíduo. É por esta razão 
que uma parte importante deste trabalho consistiu em simular 
a actividade do CCP, pela confrontação dos médicos com as 
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decisões dos seus pares, para analisar os seus efeitos sobre a 
aprendizagem individual.
Para responder a estes objectivos, foi operacionalizada uma 
metodologia de extracção dos conhecimentos de adaptação. Ela 
desenrolou-se em duas fases. Na primeira, 19 médicos (6 radio-
terapeutas, 6 cirurgiões, 6 oncologistas e 1 ginecologista), vis-
tos individualmente, resolveram em voz alta 14 problemas rea-
listas implicando um ou vários elementos perturbadores. Estes 
últimos correspondem a três tipos de incertezas:

1 – A incerteza sobre a caracterização do problema: a dificulda-
de assenta na inclusão do problema numa categoria do referen-
cial. Pode tratar-se de valores que não são tidos em conta pelo 
referencial (por exemplo, não existe referencial relativo ao can-
cro do seio do homem), de valores situados no limite dos valo-
res de uma classe (idade, tamanho do tumor), ou de dados 
definitivamente em falta (localização desconhecida do tumor no 
seio).

2 – A incerteza sobre as características médicas do paciente, 
que compreende essencialmente os antecedentes médicos (em-
bolia pulmonar) e as patologias associadas do paciente (hiper-
tensão), mas também certas características físicas que contra-
indicam certos tratamentos (gravidez).

3 – A incerteza relativa à escolha do paciente: trata-se de pedi-
dos específicos formulados pelo paciente (recusa de um trata-
mento, desejo de engravidar).

Os médicos têm uma experiência mínima de 10 anos, e perten-
cem à mesma rede de cuidados regional. Resolver os problemas 
significava analisar as características específicas do problema 
colocado, considerar as soluções terapêuticas potenciais e hie-
rarquizá-las. Estes problemas foram construídos em colabora-
ção com um especialista do centro e diziam respeito não ao 
diagnóstico, mas à escolha de uma terapêutica. 
A segunda fase consistiu em efectuar as allo-confrontações indi-
viduais: 13 dos 19 médicos foram confrontados individualmente 
com as soluções dos seus pares a fim de que eles as comentas-
sem (Mollo & Falzon, 2003; 2004). Estas soluções foram com-
pletadas pelos extractos de verbalizações, para que os médicos 
tivessem acesso às justificações das escolhas dos seus colegas. 
Este processo de avaliação contrastante permite, por um lado, 
uma maior explicitação dos conhecimentos recolhidos aquando 
da primeira etapa, e por outro lado, aceder aos efeitos subja-
centes do processo de confrontação posto em prática aquando 
do CCP, simultaneamente sobre o desenvolvimento dos conhe-
cimentos individuais e colectivos. Nesta segunda fase, que exi-
ge mais tempo do que a primeira, e não podendo o tempo 
concedido por médico exceder 1h, foram retidos 6 problemas 
com base na diversidade observada ao nível das soluções pro-
postas (número de soluções diferentes propostas por problema 
e repartição dos efectivos associados a cada solução) e no grau 
de divergência entre as diferentes soluções (para certos proble-
mas, as soluções propostas variavam da prescrição de um tra-
tamento à supressão desse tratamento). Os extractos de verba-
lizações foram seleccionados com base na variabilidade dos 
critérios de decisão utilizados pelos médicos.

No final de cada problema tratado, os médicos deviam validar 
ou modificar as soluções que eles haviam retido aquando da 
primeira fase a fim de analisar as mudanças eventuais de solu-
ções.
A análise de dados verbais assim recolhidos fez realçar dois 
resultados principais.
O primeiro atesta que os instrumentos que visam normalizar as 
práticas médicas e a autonomia dos médicos constituem menos 
constrangimentos do que os recursos que os médicos utilizam 
à sua maneira, em função das suas necessidades (Castel & 
Merle, 2002). O referencial terapêutico formaliza, sob a forma de 
regras, os conhecimentos provenientes da literatura científica, 
facilitando assim o processo de pesquisa de solução. Mesmo 
numa situação não habitual, ele serve igualmente de base ao 
raciocínio dos médicos. Esta afirmação assenta sobre duas 
constatações. Por um lado, os elementos perturbadores foram 
identificados por todos os médicos, o que mostra que estes 
reconhecem o desvio à regra, e portanto que esta última cons-
titui a sua referência. Por outro lado, uma vez reparado o des-
vio, os médicos reflectem sobre a base do referencial que seria 
aplicado na ausência dos elementos perturbadores. Assim, 
quando uma situação dada coloca em causa a aplicabilidade do 
referencial, este não é abandonado mas adaptado. É por isso 
que falamos de uma adaptação reflectida (Sauvagnac, 2000). 
No entanto, o universo do referencial estando exclusivamente 
centrado sobre a patologia, torna-se insuficiente. Os médicos 
devem necessariamente integrar critérios provenientes de ou-
tros universos, nomeadamente o universo dos pacientes (esta-
do clínico e psicológico, crenças...), o universo técnico-organiza-
cional (recursos materiais, organizacionais e temporais), o 
universo colectivo (colegas, CCP) e o universo do próprio médi-
co, que compreende ao mesmo tempo os conhecimentos advin-
dos da pesquisa clínica e a prática efectiva. Relativamente ao 
CCP, este oferece aos médicos um meio de reduzir a incerteza à 
qual eles podem ser confrontados. Dito isto, ele não é exclusi-
vo: os médicos podem admitir um parecer junto dos seus cole-
gas mais do que no CCP, e este último pode ser utilizado para 
outros fins que o da ajuda à decisão (apoio médico-legal, apren-
dizagem colectiva, etc.).
Assim, apesar dos instrumentos que lhes são impostos, os mé-
dicos dispõem de uma autonomia consequente que lhes permi-
te gerir o “potencial de surpresa” característico de todo o domí-
nio de actividade (Woods & Shattuck, 2000), e, ao fazê-lo, 
completar as regras existentes especificando os seus valores ou 
criando novas regras adaptadas aos casos particulares. 
O segundo resultado concerne ao impacto do colectivo (CCP) 
sobre a construção e desenvolvimento da autonomia. Esta as-
sume um papel importante na determinação de soluções inacei-
táveis por um lado, certas soluções foram julgadas inadequadas 
pela maioria dos médicos que as comentaram e, por outro lado, 
na determinação das soluções aceitáveis: ao contrário do ponto 
precedente, outras soluções são julgadas aplicáveis pela maio-
ria dos médicos que as avaliaram, apesar de não fazerem parte 
das suas escolhas iniciais. Enfim, a confrontação com as deci-
sões do outro representa um papel importante na mudança de 
soluções já que em 48% dos casos, os médicos modificaram a 
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sua escolha inicial.
O CCP permite portanto a construção de um referencial local 
para as situações não habituais, e ao fazê-lo, participa no de-
senvolvimento do espaço de autonomia dos médicos. O seu 
objectivo consiste mais em definir o espaço de soluções possí-
veis e impossíveis que se aproximam de uma solução única 
aceitável (ainda que isto possa talvez ser necessário). Assim, 
ele fornece um quadro de referência aos médicos que lhes per-
mite efectuar as escolhas segundo as suas próprias regras de 
especialista, assegurando a fiabilidade das decisões tomadas 
(Mollo, 2004). O CCP é igualmente um instrumento de difusão 
das regras locais e participa na aprendizagem dos médicos, os 
quais foram levados a integrar as regras construídas, no decur-
so da confrontação.
O conjunto destes elementos conduz o ergónomo a interrogar-
se sobre os meios de favorecer o papel do especialista clínico 
específico dos médicos na evolução das regras e, mais particu-
larmente, sobre os instrumentos susceptíveis de apoiar a cons-
trução e o desenvolvimento de conhecimentos. De facto até 
aqui, os efeitos induzidos sobre as pessoas e sobre o próprio 
colectivo tornaram-se implícitos, estando o CCP mais centrado 
sobre a produção de decisões adaptadas aos casos particulares 
do que sobre a construção e desenvolvimento dos conhecimen-
tos. A allo-confrontação individual poderia constituir um instru-
mento de suporte a esta actividade reflexiva. O interesse deste 
método é que ele desencadeia uma mudança de representação 
que resulta do facto do operador se encontrar colocado afasta-
do da sua própria actividade; a confrontação com os saberes do 
outro condu-lo assim a melhor justificar as suas próprias regras 
de decisões. No entanto, este método integrado na perspectiva 
de evolução dos conhecimentos apresenta dois limites essen-
ciais. Por um lado, a evolução do referencial não pode ser en-
carada senão a partir de uma reflexão colectiva (e não individu-
al) sobre os diferentes problemas encontrados na prática. Por 
outro lado, ainda que a adaptação local de uma regra possa ser 
considerada como a premissa de uma nova regra, é a repetição 
de formas de adaptação similares que permite evoluir para o 
desenvolvimento de novas regras. É portanto necessário dispor 
de um número suficiente de casos similares. Uma das vias pos-
síveis é a análise dos casos tratados no CCP, que permitiria a 
comparação destes casos em função do tipo de soluções pro-
postas para um mesmo problema. Uma solução é então juntar 
as allo-confrontações individuais e o CCP: os médicos tratariam 
primeiramente sozinhos um problema, depois exporiam o seu 
raciocínio aos seus colegas, devendo discutir a lógica de racio-
cínio e os diferentes tratamentos propostos. A allo-confrontação 
adquire assim o estatuto de metodologia para a actividade re-
flexiva colectiva. 
É preciso, finalmente, lembrar que para além dos recursos inter-
nos à organização, a decisão terapêutica é um processo de co-
operação entre o médico e o paciente cuja gestão é deixada à 
inteira autonomia do médico. A análise dos dados mostra que 
os conhecimentos de que os médicos dispõem sobre os pacien-
tes encontrados ao longo da sua prática estão na origem de 
certas soluções de adaptação, sem que estes tenham mesmo 
formulado um pedido particular. Ela mostra igualmente que o 

estilo adoptado pelos médicos na relação depende fortemente 
do grau de acessibilidade dos pedidos. Estes resultados forne-
cem bases de reflexão relativas à participação dos pacientes no 
processo de decisão, que constitui uma problemática cada vez 
mais desenvolvida no domínio da saúde. Eles conduzem, nome-
adamente, a pensar que os pedidos dos pacientes, em certas 
situações (e sob certas condições), poderiam ser introduzidos 
nos referenciais terapêuticos, a fim de serem considerados na 
decisão (Flatley, Brennan & Strombom, 1998; Protheroe, Fahey, 
Montgomery & Peters, 2000). 
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1. Ponto de partida 

O ponto de partida para este trabalho foi a constatação, a partir 
da análise de discursos oficiais portugueses e ao nível da União 
Europeia, de que se deposita na construção de uma sociedade 
do conhecimento a esperança de uma nova harmonia social, 
que seria alcançada graças ao alargamento e generalização do 
acesso à educação e formação ao longo da vida.
Tendo conhecimento de práticas formativas muito variáveis no 
que se refere à forma como são concebidas e concretizadas 
(objectivos, conteúdos, metodologias e actores de formação), 
formulámos como objectivo deste estudo a compreensão da 
articulação destes discursos com as acções de formação reais 
que acabamos por encontrar. O que pretendíamos era contrapor 
os grandes princípios gerais à análise de práticas reais de modo 
a delinear o que é possível, o que acaba por ser feito, o que 
podia ter sido feito, o que não é tido em conta.
Paralelamente, assistimos a um interesse crescente pela obra 
de Vygotski (1997). Preocupado com o surgimento das funções 
psicológicas superiores, especificamente humanas, este autor 
expôs uma teoria que sugere que determinadas intervenções 
formativas, conduzidas em articulação com a especificidade do 
percurso histórico do indivíduo, permitem o desenvolvimento 
aos adultos.
Contudo, Vygotski não se debruçou especificamente sobre as 
situações de formação profissional pelo que achamos interes-
sante compreender este quadro teórico de base pela referência 
ao contributo de 3 autores contemporâneos que o prolongaram 
no estudo desta área. 
Assim, neste trabalho, procuramos articular as perspectivas te-
óricas desenvolvidas por Clot (1999), Rabardel (1995) e Pastré 
(1999, 2002), eleitos como protagonistas deste discurso cientí-
fico, com a análise de certos aspectos de 3 acções de formação 
contínua.

2. Três autores, três acções

No que se relaciona com Clot, retivemos a importância da 
(re)construção do género profissional - as regras e normas da 
profissão partilhadas e validadas por um colectivo de trabalho 

- por permitir o reconhecimento da experiência e a atribuição de 
um sentido para o trabalho. Aqui, o trabalho do investigador/
formador corresponde à participação, com a sua interpretação 
da situação, num processo de co-análise do trabalho.
Relativamente a uma das três acções de formação (que decor-
reu numa tecelagem), procuramos verificar a possibilidade de 
aplicação dos principais conceitos deste autor. 
Verificou-se que, no âmbito do projecto de uma sociedade do 
conhecimento, é possível tirar partido de momentos de discus-
são colectiva para a construção de novas representações sobre 
as situações de trabalho. Mas mostrou-se também que convém 
estar atento ao facto desta sociedade negligenciar, tendencial-
mente, o quanto a actividade cognitiva se ancora nos registos 
do corpo, sendo esses frequentemente entendidos, no local de 
trabalho, como “entraves”  ao desenrolar da lógica da empresa 
e, por isso, não valorizados.
Relativamente ao segundo quadro teórico a que recorremos - 
Rabardel - pensamos que o seu principal contributo se deve ao 
desenvolvimento da noção de instrumento, que é entendido 
como uma entidade mista que reúne em si um artefacto (mate-
rial ou simbólico) e os esquemas que permitem a sua utilização. 
Isto significa que o artefacto só se torna um verdadeiro instru-
mento quando se inscreve numa utilização, quando é um meio 
para o utilizador poder realizar um determinado objectivo, isto 
é, através de processos de génese instrumental.
Utilizámos este quadro teórico enquanto grelha de leitura de 
uma acção de formação num armazém de papel, revelando que 
a distância entre o que se propunha fazer e o que realmente 
acaba por ser implementado se deve, entre outras, a pressões 
temporais, determinadas por condicionalismos económicos 
pouco sensíveis às condições efectivamente necessárias para a 
concretização do projecto de uma sociedade do conhecimento. 
Quanto ao terceiro quadro teórico, podemos dizer que a es-
pecificidade da obra de Pastré tem incidido nas competências 
críticas que são desenvolvidas pelos trabalhadores: procura a 
identificação dos conceitos pragmáticos mobilizados pelos pe-
ritos nas situações de trabalho, de forma a identificar a sua 
estrutura conceptual, que é aquela que retém apenas o que se 
mantém invariante.
Esta abordagem sustentou o acompanhamento de uma acção 
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de formação para contramestres pescadores. Articulada sobre 
contributos que concebem o desenvolvimento cognitivo como o 
acesso à acção eficaz, a análise desta formação permitiu definir 
melhor as dificuldades dos formandos em organizar a sua ex-
periência e os seus discursos em função de conceitos invarian-
tes. Por outro lado, os desafios da sociedade do conhecimento 
parecem determinar, nestes trabalhadores, sentimentos contra-
ditórios entre a vontade de conhecer e dominar a linguagem 
das novas tecnologias e o medo de perder os conhecimentos 
e formas de agir que possuem e que até aí se mostraram ade-
quados. 

3. Para além de Vygotski

Associando estas reflexões com a pertinência da obra de 
Vygotski para a concepção de acções de formação contínua, e 
partindo do seu prolongamento nos quadros teóricos dos três 
autores contemporâneos, pensamos que é em Clot que se nota, 
de forma mais estrutural, a filiação na perspectiva histórico-
cultural de Vygotski. Contudo Clot propõe um desdobramento 
do conceito de zona de desenvolvimento proximal de Vygotski: 
para além do desenvolvimento cognitivo, é importante intervir 
no desenvolvimento dos motivos das actividades.
Rabardel, prolonga Vygotski a partir do conceito de génese ins-
trumental, considerando que, para se adquirir um instrumento 
para além de uma representação sobre ele, é necessário a pos-
sibilidade de o utilizar.
Pastré também o prolonga, sobretudo a partir da noção de 
conceito pragmático, que comporta elementos de conceptuali-
zação, mas que se distingue dos conceitos científicos pela sua 
validade local.
Mas as propostas destes autores contemporâneos devem tam-
bém ser associadas ao tipo de pedidos a que procuram dar 
resposta e à forma como elaboram as suas intervenções.
Assim, enquanto que as abordagens de Pastré e Rabardel se 
preocupam particularmente com os momentos em que há mu-
danças nas situações de trabalho, procurando conceber situa-
ções de aprendizagem que permitam a actualização de com-
petências e a adaptação às novas situações (e neste sentido 
parecem mais próximos do tipo de projectos enunciados pela 
sociedade do conhecimento); por seu lado Clot, parece estar 
mais preocupado em dar visibilidade ao trabalho enquanto 
potencial de desenvolvimento e, também, enquanto fonte de 
sofrimento e infiabilidade.

4. Vygotski em (des)uso na sociedade do con-
hecimento

No que concerne ao quadro teórico proposto por Vygotski, gos-
taríamos de reforçar a sua importância ao abrir a possibilidade 
para um “desenvolvimento ao longo da vida”. A aplicação deste 
princípio à formação profissional contínua, daria com toda a 
certeza origem a acções de formação que funcionassem como 
a aprendizagem de uma língua estrangeira: é um facto que 
não são raros os casos em que se realizam as actividades de 
trabalho de forma muito semelhante àquela com que se utiliza 

a linguagem materna. Aprende-se no dia-a-dia, a observar, a 
ensaiar: sabe-se  o que é realizado mas nem sempre com a 
consciência da forma como o é. Uma acção de formação contí-
nua que visasse o desenvolvimento dos formandos teria, então, 
de actuar como se da aprendizagem de uma língua estrangeira 
se tratasse, tendo como consequência a possibilidade de se 
passar a tomar consciência do sistema simbólico utilizado na 
actividade de trabalho, ou seja, tornar o trabalho um objecto de 
reflexão. Deste modo, unindo uma forma de pensamento não 
verbal à linguagem, passaríamos para o domínio do pensamen-
to verbal, conceptual, reflectido, consciente e, então, promotor 
de desenvolvimento “integral e harmonioso”.
Colocada assim a questão, ficamos com a ideia de que, para 
Vygotski, existe um a priori de que todos os novos conhecimen-
tos, adquiridos por intermédio de uma situação de cooperação 
assimétrica, são bons, permitem o nosso desenvolvimento. Isto 
significa que são sobretudo os conceitos científicos, mediados 
pela linguagem, que permitem o pensamento verbal, que são 
valorizados. 
Não questionamos a importância para o desenvolvimento hu-
mano da aquisição do pensamento verbal, mas será que todos 
os novos conhecimentos adquiridos se mostram mais eficazes?
Acreditar que o acesso aos novos conhecimentos, por si só, é 
positivo, não permite perceber o medo de perder o que se sabe 
e se mostra eficaz (situação que encontrámos no momento da 
análise da acção de formação para contramestres pescadores). 
Assim, pensamos que os novos conhecimentos só são benéfi-
cos quando são ponderados em relação aos conhecimentos que 
já se detêm, podendo funcionar como um recurso alternativo ou 
complementar.
Concluindo, podemos dizer que, no discurso sobre a sociedade 
do conhecimento, se enunciam medidas que visam reduzir as 
desigualdades pelo acesso ao conhecimento. Contudo, chegá-
mos a um conjunto de conclusões que questionam fundamen-
talmente a maioria das práticas até agora desenvolvidas: 
- o acesso às acções de formação é condicionado por dinâmi-
cas sociais que acabam por marginalizar os cidadãos que mais 
precisam delas;
- pela forma como decorrem, nem todas as acções produzem os 
efeitos pretendidos;
- há determinados conhecimentos que são considerados a priori 
mais eficazes ou melhores do que os outros: parecem existir os 
“saberes de cima”, de uma sociedade do conhecimento, inques-
tionáveis, considerados como fonte de progresso; e, os “sabe-
res de baixo”, obsoletos, desactualizados, detidos pelas pes-
soas menos qualificadas e que “entravam” o desenvolvimento 
da sociedade. Além disso, a ausência, nas acções de formação 
observadas, de condições para um debate contraditório entre 
os diferentes tipos de saberes reforça esta contradição interna 
do projecto da sociedade do conhecimento.
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